
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @CON 24/00522264
Assunto: Consulta  -  Exequibilidade  da  proposta  em  licitação  no  caso  de  obras  e  serviços  de
engenharia
Interessado: José Cláudio Gonçalves 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Forquilhinha
Unidade Técnica: DLC
Decisão n.: 1473/2024

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide: 

1. Conhecer da presente Consulta, com fulcro na norma contida no texto do art. 104, §2º, da
Resolução n. TC-06/2001.

2. Responder às indagações formuladas pelo Consulente, nos seguintes termos:

1. O critério definido no art. 59, §4º, da Lei n. 14.133/2021 conduz a uma
presunção relativa de inexequibilidade de preços. Dessa forma, a Administração
deve  dar  à  licitante  a  oportunidade  de  demonstrar  a  exequibilidade  de  sua
proposta, comprovando sua capacidade de bem executar os serviços, nos termos
e condições exigidos pelo instrumento convocatório, em atenção ao disposto no
inciso IV do art. 59 daquele diploma legal. 

2.  Em atenção aos princípios da isonomia e da legalidade, os critérios de
desclassificação,  especialmente em relação à análise de exequibilidade, devem
estar previstos no instrumento convocatório.

3.  Após a etapa competitiva,  deve ser  avaliada a  conformidade legal  da
proposta.  O  exame  de  regularidade,  conforme  §1º  do  art.  59  da  Lei  n.
14.133/2021, pode ser realizado apenas para a proposta mais bem classificada.

4.  A Administração poderá realizar diligências para questionamentos e/ou
para  exigir  que  a  licitante  demonstre  a  exequibilidade  da  proposta,  em
consonância com o disposto no §2º do art. 59 da Lei n. 14.133/2021.

5. Caso não haja controvérsia sobre a inexequibilidade da proposta, que se
afigura  inquestionável  à  luz  do  conhecimento  técnico  e  das  condições  de
mercado,  a  proposta  poderá  ser  considerada  inexequível  –  acompanhada  de
imprescindível  motivação,  conforme disposto no inciso  III  do art.  59  da Lei  n.
14.133/2021.

6.  Para a análise da exequibilidade das propostas deverão ser avaliados o
preço  global,  os  quantitativos  e  seus  preços  unitários  relevantes,  sendo
imprescindível  o apreço das composições analíticas da proposta apresentada e
apresentação  dos  motivos,  externalidades  e  particularidades  que  levaram  o
licitante a preços reduzidos. A avaliação deverá seguir critérios de aceitabilidade,
estabelecidos no instrumento convocatório, condizentes com as especificidades
do  mercado  correspondente,  conforme  prevê  o  §3º  do  art.  59  da  Lei  n.
14.133/2021.
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7.  Deve ser exigida garantia adicional de proposta vencedora com valores
inferiores a 85% daquele orçado pela Administração, correspondente à diferença
entre o percentual citado e o valor da proposta, em conformidade com o previsto
no §5º do art. 59 da Lei n. 14.133/2021.

3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como
do  Relatório  DLC/COSE/Div.2  n.  893/2024 e  do  Parecer  MPC/CF  n.  1280/2024,  à  Prefeitura
Municipal de Forquilhinha e à Procuradoria-Geral daquele Município.

Ata n.: 39/2024
Data da Sessão: 18/10/2024 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari,  Adircélio de Moraes
Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Aderson Flores e Gerson dos Santos
Sicca (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Cibelly Farias
Conselheiros-Substitutos presentes: Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes Iocken

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Presidente

ADERSON FLORES
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC 
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